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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte da alínea “b” do inciso I do artigo 33 da Lei Orgânica do Município de Caiçara, de 31 de março de 1990
, mais especificamente da expressão “inclusive os”, pelas seguintes razões de direito:

1. A normativa impugnada, que veda a possibilidade de cumulação de cargo, função ou emprego público com o exercício do mandato de Vereador, apresenta a seguinte redação:

Lei Orgânica do Município de Caiçara

(...).

Art. 33 – O Vereador não poderá:

I – desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades constantes da alínea anterior;

2. Conforme ensina HELY LOPES MEIRELLES
, os impedimentos à cumulação dos cargos com o exercício dos mandatos eletivos parlamentares têm sua matriz na Constituição Federal:

Os impedimentos ou incompatibilidades (não confundir com inelegibilidades, já examinadas no Cap. III) para o exercício do mandato de vereador devem estar expressamente previstos na lei orgânica do Município, guardando simetria, no que couber, aos impostos pela Constituição da República para os membros do Congresso Nacional e pela Constituição do Estado para os membros da Assembleia Legislativa (CF, art. 29, VII).

PETRÔNIO BRAZ
, a seu turno, quando se refere ao assunto em relevo, afirma que: 

As incompatibilidades e proibições a que estão sujeitos os Vereadores, no exercício do mandato, vêm definidas nas Leis Orgânicas, tendo como matriz geradora a Constituição Federal, em seu art. 29, VII, sendo similares às incompatibilidades e proibições impostas aos membros do Congresso Nacional (deputados e senadores) e aos membros da Assembleia Legislativa (deputados estaduais). 

A respeito, estatui a Constituição Federal:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...).

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa; 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea anterior;

II - desde a posse:

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades referidas no inciso I, "a";

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I, "a";

A Carta Política Estadual, por sua vez, estende aos Deputados Gaúchos esses mesmos impedimentos, in verbis:

Art. 55 – Aplicam-se aos Deputados as regras da Constituição Federal sobre inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimento e incorporação às Forças Armadas.

Dessa forma, desde a expedição do diploma não poderão os Senadores e Deputados acumular o mandato eletivo com cargo, emprego ou função pública remunerada, seja o cargo de provimento efetivo ou comissionado - em razão da expressão “inclusive”
. Contudo, com relação aos Vereadores, a regra telada comporta exceção, prevista, explicitamente, no inciso III do artigo 38 da Carta Federal:

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:
 I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 
(...).
Assim, por expressa previsão constitucional, a proibição imposta aos Senadores e Deputados não pode alcançar de forma absoluta aos Vereadores - especialmente diante da locução “no que couber” prevista no inciso IX do artigo 29 da Carta Magna -  sendo cediço que a Constituição deve ser interpretada de modo sistemático, em consonância com o chamado "princípio da unidade da Constituição".
Nessa ordem de ideias, da apreciação conjunta das diretrizes em apreço, é possível extrair que: 
a) nos termos do artigo 38, inciso III, da Constituição Federal, será possível a acumulação de cargo público efetivo com o mandato de vereador, desde que haja compatibilidade de horários e o cargo seja de provimento efetivo;
b) consoante interpretação sistemática dos artigos 54 e 29, inciso IX, da Carta Magna, em se tratando de cargo de provimento em comissão, inviável a sua acumulação com o mandato de vereador;
c) a Constituição Estadual reproduz os impedimentos à cumulação de cargos previstos na Constituição da República, porquanto faz remissão expressa à Constituição Federal.

Com efeito, a proibição de cumulação de cargos imposta aos vereadores incide sobre cargos, funções ou empregos de que o servidor possa dele ser demitido ad nutum, vale dizer, quando assume cargo em comissão ou função de confiança em qualquer órgão federal, estadual ou municipal. 
De tal sorte, a ressalva aposta pela guerreada alínea “b” do inciso I do artigo 33 da Lei Orgânica do Município de Caiçara deve ser interpretada, à luz das normas constitucionais, apenas em relação aos cargos comissionados.

Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ELEITO PARA O CARGO DE DEPUTADO ESTADUAL. CUMULAÇÃO DE REMUNERAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 38, II E IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

(...).

3. A pretendida interpretação da norma estadual atenta frontalmente contra a expressa disposição do art. 38, II, da Constituição Federal, ao vedar a dupla remuneração de servidor público no exercício de mandato eletivo (no caso, Deputado Estadual). Apenas se permite o gozo desse benefício, de maneira excepcional aos detentores do cargo de Vereador, desde que atendidos os estritos requisitos estipulados no inciso III.

(...). (RMS 32.501/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 10/12/2010)

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. VEREADOR. SECRETÁRIO MUNICIPAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS E VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DOS RECURSOS. I - Em virtude do disposto no art. 29, IX, da Constituição, a lei orgânica municipal deve guardar, no que couber, correspondência com o modelo federal acerca das proibições e incompatibilidades dos vereadores. II - Impossibilidade de acumulação dos cargos e da remuneração de vereador e de secretário municipal. III - Interpretação sistemática dos arts. 36, 54 e 56 da Constituição Federal. IV - Aplicação, ademais, do princípio da separação dos poderes. V - Recursos extraordinários conhecidos e providos. (RE 497554, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 27/04/2010, DJe-086 DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010 EMENT VOL-02401-04 PP-00885 RT v. 99, n. 899, 2010, p. 111-116)

3. De outro giro, possível o controle abstrato de constitucionalidade da norma municipal em apreço perante o Tribunal de Justiça na espécie, ex vi do artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição da Província.

Isso porque, no caso em testilha, o dispositivo legal ora objurgado viola o artigo 38, inciso III, da Constituição Federal, a que se reporta expressamente o artigo 55, caput, da Constituição Estadual, prevendo que aplicam-se aos Deputados as regras da Constituição Federal sobre inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimento e incorporação às Forças Armadas. 

A norma de extensão do artigo 55, caput, da Constituição Estadual, promove a ligação da ordem jurídica estadual com as disposições acerca da matéria da Constituição Federal, especificando o que, de forma genérica, já prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, o qual assevera que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

E o princípio da simetria, inscrito no artigo 8º da Carta da Província transpõe, ao âmbito municipal, a observância dos preceitos estatuídos nas Constituições Federal e Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Desse modo, há parâmetro constitucional para o cotejo da regra legal apontada, devendo ser extirpada, do ordenamento jurídico, a expressão “inclusive os”
 contida no artigo 33, inciso I, alínea “b”, da Lei Orgânica do Município de Caiçara, visto que padece de vício de inconstitucionalidade material, por exceder sua competência legislativa, destoando da sistemática constitucional vigente.
4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 

c) julgada procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte da alínea “b” do inciso I do artigo 33 da Lei Orgânica do Município de Caiçara, de 31 de março de 1990
, especificamente da expressão “inclusive os” nela inserida, por afronta ao artigo 38, inciso III, da Carta Federal, e aos artigos 1º, 8º e 55, caput, da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 4 de março de 2016.

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.

CN/TSB/MPM
�Com as alterações produzidas pelas Leis Municipais nº 1.024/2009, nº 1.361/2012 e nº 1.515/2014, todas do Município de Caiçara.


� "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Malheiros Editores, 1993, p. 450.


� "Direito Municipal na Constituição", 1ª edição, Livraria de Direito Editora, 1994, p. 188.


� Constante da alínea “b” do inciso I do artigo 54 da Constituição Federal.


� Na medida em que referida expressão, consoante já se disse, enseja a conclusão de que a restrição da incompatibilidade de cumulação de cargos é aplicável, também, aos cargos públicos efetivos, o que não se coaduna com a exceção autorizada pela norma constitucional - observada a necessária compatibilidade horária.


� Com as alterações produzidas pelas Leis Municipais nº 1.024/2009, nº 1.361/2012 e nº 1.515/2014, todas do Município de Caiçara.
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